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01 INTRODUÇÃO





    1.1 CONTEXTO DO PROBLEMA




    O Sistema Interligado Nacional (SIN) é um sistema de coordenação e controle, formado pelas empresas das regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Nordeste e parte da região Norte, que congrega o sistema de produção e transmissão de energia elétrica do Brasil, que é um sistema hidrotérmico de grande porte com predominância de usinas hidrelétricas e proprietários múltiplos, estatais e privados.




    Apenas 3,4% da capacidade de produção de eletricidade do país encontram- se fora do SIN em pequenos sistemas isolados localizados, principalmente, na região amazônica.




    Conceitualmente, a operação centralizada do Sistema Interligado Nacional está embasada na interdependência operativa entre as usinas, na interconexão dos sistemas elétricos e na integração dos recursos de geração e transmissão para atender o mercado. A interdependência operativa é causada pelo aproveitamento conjunto dos recursos hidrelétricos, mediante a construção e operação de usinas e reservatórios localizados em sequência em várias bacias hidrográficas. Desta forma, a operação de uma determinada usina depende das vazões liberadas a montante por outras usinas, que podem ser de outras empresas, ao mesmo tempo em que sua operação afeta as usinas a jusante, de forma análoga.




    A utilização dos recursos de geração e transmissão dos sistemas interligados permite reduzir os custos operativos e minimizar a produção térmica, reduzindo o consumo de combustíveis sempre que houver superavits hidrelétricos em outros pontos do sistema. Em períodos de condições hidrológicas desfavoráveis, as usinas térmicas contribuem para o atendimento ao mercado como um todo e não apenas aos consumidores de sua empresa proprietária. Assim, a participação complementar das usinas térmicas no atendimento ao mercado consumidor também exige interconexão e integração entre os agentes. Mais detalhes da história do setor elétrico brasileiro estão descritos no Anexo A.




    Neste contexto da operação do SIN, sempre que são necessárias intervenções programadas no sistema elétrico, como desligamentos ou manutenções de instalações, o Centro de Operação do Sistema (COS) da concessionária desenvolve estudos, chamados de Análises Elétricas de Impedimentos Programados (AEIPs), que contém as análises das intervenções, bem como as recomendações operacionais a serem seguidas pelos operadores do sistema elétrico durante as intervenções.




    Após receberem as AEIPs, os operadores do sistema elétrico usualmente verificam a aderência dos dados utilizados nos estudos com a situação corrente do sistema elétrico, bem como avaliam a eficácia das recomendações contidas no estudo, através de procedimentos baseados na experiência prática e na recorrência desses eventos. Nos casos onde ocorrem discrepâncias julgadas importantes, os operadores sugerem um novo estudo ou, caso não haja tempo hábil, operam o sistema durante as intervenções com base na experiência prática e nas recomendações que forem julgadas seguras.




    1.2 CONTEXTO TÉCNICO-CIENTÍFICO




    Os sistemas baseados em conhecimento, como os sistemas especialistas, têm sido largamente utilizados para auxiliar o trabalho de profissionais da área de sistemas elétricos de potência, principalmente aqueles que exercem funções que necessitam de experiência para efetuar tomadas de decisões, tais como operadores em tempo real do sistema elétrico de potência, engenheiros de programação e engenheiros de estudo (FORD, 1985). Especificamente nas áreas de operação em tempo real, as decisões devem ser tomadas baseando-se em um grande número de informações relevantes, de cuja interpretação depende a garantia da máxima continuidade do serviço. Uma conceituação aberta como tal é passível de questionamentos e muitas vezes se torna polêmica, quando se trata de análise de entendimentos múltiplos, sobre tais domínios de interesses.




    Ao se reportar ao uso de sistemas especialistas em sistemas de potência, Liu (LIU, C.C. et al., apud CIGRÉ WG, 1993) apresenta essa tecnologia como sendo capaz de oferecer pelo menos três oportunidades. A primeira é a possibilidade de automatizar a tomada de decisão humana. A segunda seria a aplicação de novas técnicas, que teriam foco um tanto quanto diferente das técnicas tradicionais, relacionadas principalmente com abordagens numéricas. A terceira oportunidade estaria relacionada com a capacidade de utilizar bases de conhecimento que serviriam como estoques de conhecimento humano, porém, os sistemas especialistas não têm conseguido manter o conhecimento das empresas. Esse fato é bastante interessante, visto que a saída de empregados antigos das empresas, em geral, resulta em perda da experiência e principalmente do conhecimento.




    Diversas pesquisas reportam os avanços obtidos na aplicação de sistemas baseados em conhecimento no auxílio à operação de sistemas elétricos (VALIQUETTE; LAMBERT-TORRES; MUKHEDKAR, 1991). A importância desta alternativa cresce à medida que esses sistemas se tornam mais complexos, o que dificulta profundamente ao operador deter o domínio completo e seguro de todas as áreas envolvidas, reduzindo consideravelmente sua capacidade de tomada de decisões rápidas e corretas sem assistência externa.




    A teoria do conhecimento tem apresentado vários aspectos de interesse, tais como, entendimentos, manipulação do conhecimento, representações, entre outros, os quais têm sido largamente discutidos, principalmente por pesquisadores atrelados às áreas de lógica e de inteligência artificial. Entretanto, para os fins de desenvolvimento a que este trabalho se propõe, define-se formalmente conhecimento como uma base de informações centralizadas que poderão ser entendidas e processadas dentro de um contexto operacional suportado por estruturas especiais, como aquelas disponíveis na área de inteligência artificial, tais como máquinas de aprendizado, reconhecimentos de padrão, sistemas especialistas, lógica difusa, entre outras.




    Assim, se pretende formalizar as bases de conhecimento sobre AEIPs desenvolvendo-se um sistema baseado em regras que utiliza uma técnica matemática cuja aplicação foi desenvolvida em inteligência artificial chamada Rough Sets, realizando de forma pontual a atividade proposta neste trabalho.




    1.3 OBJETIVOS




    1.3.1 Objetivo geral




    O objetivo geral deste trabalho é aperfeiçoar a metodologia de análise elétrica de impedimentos programados em sistemas elétricos possibilitando a aquisição de conhecimento e extração de regras de operação utilizando Rough Sets.




    1.3.2 Objetivos específicos




    Este estudo contempla os seguintes objetivos específicos:




    • Avaliar a técnica de Rough Sets e suas aplicações;




    • Analisar e tratar os dados obtidos junto ao banco de AEIPs;




    • Desenvolver uma nova metodologia de AEIP utilizando Rough Sets para aquisição de conhecimento e extração de regras de operação;




    • Aplicar essa nova metodologia em situações operacionais reais de um sistema elétrico;




    • Analisar e validar o desempenho dessa nova metodologia com parâmetros quantitativos.




    1.4 JUSTIFICATIVA




    As AEIPs são análises do sistema elétrico que visam avaliar as condições de operação do sistema e, se necessário, recomendar outras medidas de operação, considerando a topologia temporária que o sistema irá assumir por um período determinado para atender as demandas de desligamentos programados de equipamentos do sistema solicitados pelas áreas de manutenção ou construção ou configurações provisórias do sistema devido a uma ocorrência de longa duração.




    Existem intervenções que se repetem ou que são muito similares. Portanto, para que seja realizada uma análise clara, no cenário atual de AEIPs é possível identificar os seguintes passos no caminho desde a solicitação da intervenção até o final dela, a saber: é necessário verificar se os dados adotados nos estudos são aderentes com a situação operacional corrente e a eficácia das recomendações, considerando a situação atual do sistema elétrico; é preciso determinar se o estudo deve ser refeito; é necessário ter um banco de dados de recomendações eleitas mais seguras para serem seguidas durante a intervenção.




    O Setor de Programação do COS solicita as AEIPs ao Setor de Estudos do COS onde cada analista (engenheiro de estudo) se responsabiliza pela análise e conclusão de uma AEIP solicitada. Do recebimento da solicitação para análise de uma AEIP até a conclusão e emissão da mesma, o analista demora em média dois dias, o que na atual situação é muito tempo, pois o número de manutenções e obras no sistema elétrico é muito grande. Por essa razão existe a necessidade de se desenvolver uma técnica que possibilita a sistematização das AEIPs, impactando no tempo de elaboração das mesmas.




    1.5 ESTRUTURA Do livro




    A estrutura deste livro está dividida em seis capítulos, sendo o primeiro, o capítulo introdutório. No segundo capítulo é apresentada a análise elétrica para impedimentos programados contendo seu conceito e aplicação. Já o terceiro descreve a teoria de Rough Sets com um exemplo ilustrativo e o estado da arte sobre suas aplicações.




    No capítulo quatro está descrita a sistemática utilizada para a obtenção dos dados utilizados na classificação de um autotransformador e de uma microrregião eletroenergética através da aplicação de Rough Sets. Estão descritos também os materiais e a metodologia utilizada para a aplicação de Rough Sets no banco de dados obtido através de simulações computacionais e análises do comportamento do sistema elétrico em regime permanente, sob condições de operação normal e em situações de contingência.




    No capítulo cinco é realizada a análise dos resultados obtidos a partir da redução das bases de dados e geração das regras do autotransformador A (ATF-A) 230/138 kV da subestação Cascavel (SE CEL) e da microrregião eletroenergética do Noroeste do Paraná. No capítulo seis é apresentada a conclusão e proposição para trabalhos futuros.


  




  

    02 ANÁLISE ELÉTRICA SOBRE IMPEDIMENTO PROGRAMADO





    Para atender as demandas de desligamentos programados de equipamentos do sistema, solicitados pelas áreas de manutenção ou construção ou configurações provisórias do sistema devido a uma ocorrência de longa duração, a equipe de Programação do Centro de Operação do Sistema (COS) solicita as AEIPs ao Setor de Estudos do COS. As AEIPs são análises do sistema elétrico que visam avaliar as condições de operação do sistema e, se necessário, recomendar outras medidas de operação, considerando a topologia temporária que o sistema irá assumir por um período determinado (RODRIGUES, et al., 2008).




    Inicialmente serão apresentados o contexto, objetivo, premissas e critérios das AEIPs. Na sequência, serão apresentados um fluxograma e a descrição dos procedimentos e análises contidos neste fluxograma, bem como as considerações sobre medidas mitigadoras dos impactos dos impedimentos programados no Sistema Elétrico de Potência.




    2.1 CONTEXTO DAS ANÁLISES ELÉTRICAS SOBRE IMPEDIMENTOS PROGRAMADOS




    A Operação em Tempo Real (OTR) do COS de uma concessionária, para operar o sistema elétrico 525 / 230 / 138 / 69 kV, utiliza as instruções contidas em suas normas de operação, que são elaboradas a partir dos Estudos Elétricos (EELs) e Pareceres Técnicos (PTECs) emitidos pela equipe de estudos do COS. Estas normas contém a descrição das condições de operação e recomendações necessárias para operar esse sistema contemplando as seguintes configurações: regime normal de operação, emergências (n - 1) e casos especiais (RODRIGUES, et al., 2008).1




    Mediante a execução de uma intervenção programada (desligamento de um equipamento por um período determinado), essas condições e recomendações podem se alterar, implicando na necessidade de uma AEIP. De forma resumida, essa análise é emitida pelo Setor de Estudos do COS que, através da simulação de fluxo de potência, analisa as novas condições de operação verificadas após inserir no sistema a intervenção programada e emite recomendações necessárias para adequar essas condições observadas aos Critérios de Planejamento, tanto em regime de operação com a Intervenção Programada, emergências (n - 2), e casos especiais. Então, durante a execução da Intervenção Programada, a OTR utiliza a AEIP para operar a parte do sistema afetada pela intervenção e ao seu término passa-se a utilizar as suas normas.




    2.2 OBJETIVO DA AEIP




    Em consonância com a política da qualidade do COS, o estudo das AEIPs apresenta dois objetivos. São eles: padronizar as AEIPs que são elaboradas por analistas distintos do COS – com o intuito de buscar a validação, simplificação e clareza das análises e uma sequência padrão de medidas mitigadoras para a OTR tomar decisões corretas, seguras, rápidas e cordiais sobre o sistema elétrico 525 / 230 / 138 / 69 kV da concessionária durante a intervenção programada (se for o caso, sob coordenação do ONS) – e mapear e publicar o processo de AEIPs – com o intuito de divulgá-lo e instigar contribuições por parte das áreas envolvidas para a melhoria contínua do processo.




    2.3 PREMISSAS DA AEIP




    As AEIPs devem ser executadas considerando as seguintes premissas (RODRIGUES, et al., 2008):




    • Com foco no cliente (a OTR) e tendo em vista a responsabilidade e inúmeras atividades desenvolvidas por ele, as AEIPs a serem emitidas devem contemplar maior brevidade e clareza possível, de tal maneira que não gere dúvidas durante a sua execução;




    • As AEIPs a serem emitidas devem contemplar a análise em regime de operação com a intervenção programada, nas emergências (n - 2) – (equipamento em intervenção + outro equipamento) e nos casos especiais (equipamento em intervenção + outro equipamento + outros equipamentos que podem ou devem sair de operação em decorrência da perda do segundo equipamento). As emergências (n - 2) e casos especiais doravante serão denominados emergências;




    • Com o intuito de simplificar a AEIP, as emergências em partes radiais do sistema ou que ficaram radiais após a inserção da intervenção programada não devem ser incluídas nas análises, pois a OTR tomará automaticamente as medidas para contorná-las;




    • As intervenções em equipamentos da rede de operação são analisadas tanto pela concessionária como pelo ONS e, havendo necessidade de algum procedimento na rede de conexão da concessionária ou, se for o caso, de outras empresas, ou algum risco identificado para o sistema, o ONS deve intermediar um acerto entre o ONS e a concessionária e, se houver, entre outras empresas afetadas. Entretanto, independentemente de haver ou não necessidade de acertos, as duas análises devem estar em concordância;




    • Toda análise e emissão de recomendações são baseadas na simulação de fluxo de potência, através do aplicativo computacional Anarede do Cepel, utilizando os casos bases mensais do ONS;




    • Todas as simulações de fluxo de potência são feitas em duas etapas: com o tap dos transformadores fixos – representando a condição imediata pós-contingência, pois pela automação da concessionária, a atuação automática dos taps dos transformadores interligadores está configurada para 1 tap / minuto independentemente da variação do nível de tensão verificada; com o tap dos transformadores ajustados automaticamente – representando o regime permanente após a atuação automática dos taps. Outra recomendação do ONS refere-se ao desequilíbrio de tensão. O indicador para avaliar o desequilíbrio de tensão nos barramentos da rede básica é o fator de desequilíbrio de tensão, que exprime a relação entre as componentes de sequência negativa e sequência positiva da tensão, expresso em termos percentuais da componente de sequência positiva. O fator de desequilíbrio deve ser menor ou igual a 2%.




    2.4 CRITÉRIOS DE PLANEJAMENTO ELÉTRICO DA OPERAÇÃO NO CONTEXTO DAS AEIPS




    De acordo com Rodrigues (et al., 2008), para que haja transmissão e distribuição de energia elétrica com qualidade e segurança, sob o ponto de vista da operação, no sistema elétrico 525 / 230 / 138 / 69 kV da concessionária, é necessário que a operação desse sistema atenda os critérios descritos a seguir.




    2.4.1 Critério de nível de tensão




    Para garantir o cumprimento da resolução da ANEEL 676/20032, que trata da conformidade dos níveis de tensão de energia elétrica em regime permanente no ponto de entrega dos consumidores, definiu-se o critério de nível de tensão, que deve ser utilizado como referência nas análises para avaliar o nível de tensão nas barras do sistema e, se necessário, emitir recomendações para adequações desses níveis de tensão.




    Esse critério engloba dois tipos de limites de nível de tensão admissíveis nas barras do sistema, o limite normal – esse limite deve ser considerado durante todo o período da intervenção programada – e o limite de emergência – esse deve ser considerado após a ocorrência de uma emergência no sistema e em menor tempo possível.




    2.4.1.1 Em consumidores atendidos em 230 / 138 / 69 kV




    Para esses consumidores, deve-se observar os níveis de tensão prescritos na resolução da Aneel 676/2003, conforme descrito nas Tabelas 1 e 2. Eventualmente, para níveis de tensão próximos aos limites normais permitidos, recomenda-se solicitar ao Setor de Programação o contato com o consumidor e verificar se as suas instalações podem operar com o nível de tensão previsto.




    TABELA 1 - PONTOS DE ENTREGA OU CONEXÃO EM TENSÃO NOMINAL IGUAL OU SUPERIOR A 230 kV




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Classificação da Tensão de




            Atendimento (TA)


          



          	

            Faixa de variação da Tensão de Leitura (TL)




            em relação à Tensão Contratada (TC)


          

        




        

          	

            Adequada


          



          	

            0,95 TC ≤ TL < 1,05 TC


          

        




        

          	

            Precária


          



          	

            0,93 TC ≤ TL < 0,95 TC




            ou 1,05 TC < TL ≤ 1,07 TC


          

        




        

          	

            Crítica


          



          	

            TL < 0,93 TC ou TL > 1,07 TC


          

        


      

    




    FONTE: Anexo à Resolução nº 676, de 19 de dezembro de 2003




    TABELA 2 - PONTOS DE ENTREGA OU CONEXÃO EM TENSÃO NOMINAL IGUAL OU SUPERIOR A 69 kV E INFERIOR A 230 kV




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Classificação da Tensão de




            Atendimento (TA)


          



          	

            Faixa de variação da Tensão de Leitura (TL)




            em relação à Tensão Contratada (TC)


          

        




        

          	

            Adequada


          



          	

            0,95 TC ≤ TL ≤ 1,03 TC


          

        




        

          	

            Precária


          



          	

            0,90 TC ≤ TL < 0,95 TC




            ou 1,03 TC < TL ≤ 1,05 TC


          

        




        

          	

            Crítica


          



          	

            TL < 0,90 TC ou TL > 1,05 TC


          

        


      

    




    FONTE: Anexo à Resolução nº 676, de 19 de dezembro de 2003




    2.4.1.2 Em barras 230 / 138 / 69 kV das SEs




    Para barras que atendem transformadores de carga, utiliza-se como referência os valores contidos na seção dos EELs que tratam de tensão nas barras de carga, garantido assim os níveis de tensão nas barras de 13,8 e 34,5 kV dessas SEs.




    Para barras que não atendem transformadores de carga não existe nenhuma restrição quanto ao nível de tensão praticado, desde que os níveis de tensão nas barras de carga do sistema estejam em conformidade com a resolução da Aneel 676/2003 e documentos operacionais específicos da concessionária. Eventualmente, o ONS pode intervir para manter o nível de tensão em barras 525 / 230 kV para atender os seus indicadores de controle.




    2.4.2 Critério de carregamento




    Buscando manter a integridade física do equipamento e a sua operação com segurança, definiu-se o critério de carregamento, que deve ser utilizado como referência nas análises para avaliar o carregamento dos equipamentos do sistema e, se necessário, emitir recomendações para adequações desses carregamentos.




    Esse critério engloba dois tipos de limites de carregamento admissíveis nos equipamentos do sistema, o limite normal – deve ser considerado durante todo o período da intervenção programada – e o limite de emergência – deve ser considerado após a ocorrência de uma emergência no sistema e por tempo determinado conforme característica de cada equipamento.




    Nos itens 2.4.2.1 e 2.4.2.2, a seguir, estão descritos os critérios de carregamento para linhas de transmissão e transformadores, respectivamente. Para linhas, analisa-se o regime permanente normal de operação e o regime transitório em emergência de 15 minutos, considerando como fatores limitantes de carregamento, as flechas das linhas e os equipamentos associados, tais como, transformadores de corrente, disjuntores, etc. Para os transformadores, consideram-se os carregamentos nominal e de sobrecarga (40% acima do carregamento nominal) tendo como fatores limitantes o próprio equipamento, além dos equipamentos associados, como transformadores de corrente e de potência, comutadores, etc.




    2.4.2.1 Em linhas de transmissão




    Geralmente, a restrição de carregamento em linhas de transmissão (LTs) é definida por sua flecha, que implica na altura da LT e, por consequência na segurança a terceiros. Entretanto, pode ser definida por equipamentos terminais, tais como transformadores de corrente, que podem explodir ou simplesmente danificar.




    Quanto aos limites adotados para esse critério e nesses equipamentos têm- se duas possibilidades. Os limites em LTs 138 / 69 kV são sazonais e variam com a incidência do sol (dia e noite) e estão relacionados no Banco de Limitação de Equipamentos (BLE). Ressalta-se que na ocorrência de altas temperaturas utilizam- se esses limites corrigidos pela temperatura, também contemplados no BLE. Os limites em LTs 525 / 230 kV são valores únicos para todo o ano e são determinados pela resolução da Aneel 191/2005 e em conformidade com o BLE. Também estão formalizados junto ao ONS. Ressalta-se que, eventualmente, se for extremamente necessário e o BLE fornecer valores maiores, esses limites podem ser flexibilizados por períodos determinados.




    2.4.2.2 Em transformadores




    Geralmente, a restrição de carregamento em transfromadores (TFs) é definida pela temperatura dos seus enrolamentos, o que implica na perda de vida útil do equipamento. Porém, também pode ser definida por equipamentos terminais que podem explodir ou simplesmente se danificar. Eventualmente, se for extremamente necessário, o limite normal de um TF pode ser flexibilizado considerando: a simulação de temperatura nos enrolamentos desse TF, dado a sua curva de carga típica e a limitação dos equipamentos terminais.




    Quanto aos limites adotados para esse critério e nesses equipamentos têm- se os limites em TFs com lado de alta em 138 e 69 kV, que estão relacionados no BLE, e em TFs com lado de alta em 525 e 230 kV, relacionados no BLE e formalizados junto ao ONS.




    2.4.3 Critério de nível de curto-circuito




    Esse critério é analisado em conjunto com o Departamento de Proteção do Sistema Elétrico, buscando manter a segurança a terceiros – em caso de baixo nível de curto-circuito, pois um cabo ao solo pode ser incapaz de sensibilizar a proteção e o cabo continuaria energizado – e a integridade dos disjuntores – em caso de elevado nível de curto-circuito, pois pode ocorrer a superação da capacidade de interrupção de corrente de curto-circuito nos disjuntores e, se solicitados, pode ocorrer explosão desses disjuntores, podendo danificar outros equipamentos e ferir operadores que estiverem no pátio da SE.




    2.5 FLUXOGRAMA E PROCEDIMENTO DE AEIP




    O processo de AEIP é realizado pelo Setor de Estudos que está lotado na Divisão de Estudos da Operação do COS. Cada analista se responsabiliza pela análise e conclusão de uma AEIP solicitada e, desses analistas, um será nomeado para coordenar todas as AEIPs solicitadas. O procedimento de AEIP ocorre da seguinte forma (RODRIGUES, et al., 2008), acompanhando-se os passos do fluxograma da Figura 1:




    Figura 1 - Fluxograma para elaboração de AEIP




    

      [image: ]

    




    FONTE: O autor (2010)




    a) Recebimento da solicitação para AEIP através do aplicativo Gerenciamento da Operação (GOP) – no módulo Avaliação (estudo/parecer), o analista identifica as solicitações de AEIPs com estado de “enviada para avaliação”, então seleciona uma delas, preferencialmente de sua área geográfica de atuação, e efetua o comando de recebimento que automaticamente muda o seu estado para “em análise”. A partir daí, essa AEIP está sob responsabilidade desse analista que deve observar e cumprir a sua data de retorno;




    b) Revisão das coincidências relevantes à intervenção programada em análise: o analista deve verificar a lista de coincidências levantadas pela equipe de programação e, com o intuito de verificar novas coincidências que podem aparecer ou desaparecer após a emissão da avaliação pela equipe de programação, através de filtros aplicados no GOP – módulo Gerenciar Autorizações de Intervenções (AES), o analista levanta todas as coincidências que podem influenciar ou serem influenciadas pela intervenção em análise;




    c) Revisão e ajustes do caso-base quanto às cargas, aos níveis de tensão nas barras controladas, aos bancos de capacitores (BCs), às gerações que influenciam na intervenção e ao intercâmbio entre as regiões sul e sudeste. Ao selecionar um caso-base mensal do ONS para efetuar as análises, o analista deve fazer a verificação das grandezas citadas com o auxílio dos aplicativos de monitoração do Sistema Elétrico – como sistema de informação da OTR, dados de carga e de equipamentos e sistema supervisório (SCADA) – consultar as recomendações de operação existentes, verificar a disponibilidade de BCs e gerações na região e o intercâmbio programado para o período do desligamento e, se necessário, efetuar alterações no caso- base;




    d) Inserção da intervenção programada e coincidências relevantes no caso-base ajustado. O analista deve verificar as novas condições de operação após a inserção da intervenção programada e coincidências relevantes, considerando as duas etapas previstas (com e sem atuação automática dos taps dos transformadores) e compará-las com os limites normais dos critérios de planejamento;




    e) Análise das condições de operação tomando como referência os limites normais dos critérios de planejamento. O analista deve analisar as variantes de condições de operação possíveis, as quais o sistema elétrico pode estar sujeito durante a execução da AEIP, como geração máxima ou nula nas usinas da região e intercâmbio entre as regiões sul e sudeste. Se o analista verificar que não houve violação dos limites normais, o próximo passo é a análise de emergências (item i); caso contrário deve emitir medidas mitigadoras para adequar o sistema (item f);
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